
Do Concurso

Art. 15. O concurso para o provimento efetivo de cargo especificado como classe única
ou inicial de série de classes será público, constando de provas ou de provas e títulos.

ART. 37, CF - III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos,
prorrogável uma vez, por igual período;

Art. 17. O edital de concurso disciplinará os requisitos para a inscrição, processo de
realização, o prazo de validade, os critérios de classificação, os recursos e a
homologação.



Art. 19. A classificação dos concorrentes será feita mediante a atribuição de pontos às

provas e aos títulos, de acordo com os critérios estabelecidos no edital do concurso.

Art. 20. Além dos requisitos especificamente exigidos para o concurso, o candidato

deverá comprovar, no ato da inscrição:

I - ser brasileiro;

II - estar em gozo dos direitos políticos;

III - estar quite com as obrigações militares e eleitorais;

IV - ter boa conduta;

V - haver completado a idade mínima fixada por lei em razão da natureza do cargo;

VI - contar, no máximo, quarenta anos de idade, ressalvadas as exceções legais.



§ 2º Sendo exigido exame psicotécnico, só poderá submeter-se às provas do concurso o

candidato que houver sido julgado apto naquele exame, para o exercício do cargo.

Art. 21. Não será aberto concurso para o preenchimento de cargo público, enquanto

houver em disponibilidade funcionário de igual categoria à do cargo a ser provido.



DA NOMEAÇÃO

Art. 11. A nomeação será feita:

I - em caráter vitalício, para o cargo de Conselheiro do Tribunal de Contas;

II - em caráter efetivo, quando se tratar de cargos de classe única ou de série de classes;

III - em comissão, nos casos previstos no parágrafo 2º do artigo 3º deste Estatuto.

Art. 12. A nomeação para cargos de provimento vitalício obedecerá ao disposto em
legislação especial.



Art. 13. A nomeação para os cargos de provimento efetivo exige aprovação prévia em

concurso público de provas ou de provas e títulos.

§ 1º A nomeação obedecerá a ordem de classificação dos candidatos habilitados em

concurso.

Art. 14. Os cargos em comissão serão providos por livre escolha do Governador,

respeitados os requisitos e as qualificações estabelecidas por lei em cada caso.



TEMA 838 - Editais de concurso público não podem estabelecer restrição a pessoas com
tatuagem, salvo situações excepcionais em razão de conteúdo que viole valores
constitucionais.



“A administração pública deve proceder ao desconto dos dias de paralisação

decorrentes do exercício do direito de greve pelos servidores públicos, em virtude da

suspensão do vínculo funcional que dela decorre, permitida a compensação em caso de

acordo. O desconto será, contudo, incabível se ficar demonstrado que a greve foi

provocada por conduta ilícita do Poder Público.' (RE 693.456/RJ).



Exercício do direito de greve por policiais civis – funções relacionadas à manutenção
da ordem pública – ilegalidade

“I-Os Policiais Civis do Distrito Federal exercem funções correlacionadas à manutenção
da ordem pública. II - O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), em 5/4/2017, no
julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 654432, com repercussão geral,
assentou que é inconstitucional o exercício do direito de greve por parte de policiais civis
e demais servidores públicos que atuem diretamente na área de segurança pública.”



Acerca do direito de greve e de serviços essenciais, julgue o item a seguir, de acordo com

o entendimento jurisprudencial do STF.

(CESPE 2021/TC/PROCURADOR) A vedação ao enriquecimento ilícito de servidor

público civil autoriza a administração pública a descontar-lhe os dias de paralização

relativos ao exercício do direito de greve, ainda que este tenha sido invocado em

decorrência de conduta ilícita do poder público.



Acerca do direito de greve e de serviços essenciais, julgue o item a seguir, de acordo com

o entendimento jurisprudencial do STF.

(CESPE 2021/TC/PROCURADOR) É vedado o exercício do direito de greve a todos os

servidores públicos que atuem diretamente na área de segurança pública.



Da Posse

Art. 22. Posse é o ato que completa a investidura em cargo público e órgão colegiado.

Parágrafo único. Não haverá posse nos casos de promoção e reintegração.

Art. 23. Só poderá tomar posse em cargo público quem satisfizer os seguintes requisitos:

I - ser brasileiro;

II - estar no gozo dos direitos políticos;

III - estar quite com as obrigações militares,

IV - estar quite com as obrigações eleitorais;

V - gozar de boa saúde, comprovada em inspeção médica;

VI - ter atendido às prescrições de lei especial para o exercício de determinados cargos;

VII - ser declarado apto em exame psicotécnico procedido por entidade especializada, quando
exigido em lei ou regulamento.



Art. 25. Do termo de posse, assinado pela autoridade competente e pelo funcionário,

constará o compromisso de fiel cumprimento dos deveres e atribuições.

Parágrafo único. O funcionário declarará, para que figurem no termo de posse, os bens e

valores que constituem seu patrimônio e que não exerce função pública de acumulação

proibida.

Art. 26. É facultada a posse por procuração, quando o nomeado estiver ausente do

Estado e, em casos especiais, a juízo da autoridade competente:

Art. 27. A autoridade que der posse, verificará, sob pena de responsabilidade, se foram

satisfeitas as condições legais para a investidura.



Art. 28. A posse verificar-se-á no prazo de 30 dias, a contar da data de publicidade do ato

de provimento no órgão oficial. (Redação alterada pelo art. 2º da Lei nº 8.918, de 14 de

dezembro de 1981.)

Parágrafo único. A requerimento do interessado o prazo poderá ser prorrogado, por

justa causa, até 180 (cento e oitenta) dias. (Redação alterada pelo art. 8º da Lei nº 9.155,

de 15 de outubro de 1982.)

Art. 29. O decurso do prazo para a posse, sem que esta se realize, importa em não

aceitação do provimento e em renúncia ao direito de nomeação decorrente do

concurso, salvo motivo de força maior devidamente comprovado.
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Exercício

Art. 33. O exercício do cargo terá início no prazo de trinta dias a contar:

I - da data da publicação oficial do ato, no caso de reintegração:

II - da data da posse, nos demais casos.

Parágrafo único. A requerimento do interessado e a juízo do titular da Secretaria em que

for lotado o funcionário, o prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado por trinta

dias.

Art. 34. O início, a interrupção e o reinício do exercício serão registrados no

assentamento individual do funcionário.



Art. 35. A promoção não interrompe o exercício.

Art. 36. O responsável pelo serviço onde deva servir o funcionário, é competente para

dar-lhe exercício.

Art. 38. O funcionário poderá ser posto à disposição de órgãos da administração direta

ou indireta, federal, estadual e municipal a critério do Governador para fim determinado

e a prazo certo.

§ 1º O funcionário posto à disposição nos termos deste artigo, continuará vinculado ao

órgão administrativo a que servia.

§ 2º Findo o prazo ou cessados os motivos determinantes do afastamento, o funcionário

deverá apresentar-se à Secretaria de Administração onde aguardará nova lotação.



§ 3º O afastamento de que trata este artigo poderá ser cancelado a qualquer tempo se

não for comunicada, mensalmente, a frequência do funcionário.

Art. 39. O funcionário que não entrar em exercício, no prazo legal, perderá o cargo, salvo

motivo de força maior, devidamente comprovado.



Do Estágio Probatório

Art. 43. Estágio Probatório é o período inicial, de 03 (três) anos de efetivo exercício, do servidor

público nomeado para provimento de cargo efetivo em virtude de aprovação em concurso

público e, tem por objeto, além da obtenção da estabilidade, aferir a aptidão para ao exercício

do cargo, mediante a apuração dos seguintes requisitos: (Redação alterada pelo art. 8º da Lei

Complementar nº 131, de 11 de dezembro de 2008.)

I - idoneidade moral;

II - assiduidade;

III - disciplina;

IV - eficiência.
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§ 1° Se, no curso do estágio probatório, for apurada, em processo regular, a inaptidão do

funcionário para o exercício do cargo, será ele exonerado.

§ 2º No curso do processo a que se refere o parágrafo anterior, e desde a sua

instauração, será assegurada ao funcionário ampla defesa que poderá ser exercitada

pessoalmente ou por intermédio de procurador habilitado, conferindo-se-lhe, ainda, o

prazo de dez dias para juntada de documentos e apresentação de defesa escrita.

§ 3º O término do prazo do estágio probatório sem exoneração do funcionário importa

em declaração automática de sua estabilidade no serviço público.
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